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CﬁlﬂARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PL n° 048/2020

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRAGAO
PUBLICA; E DE FINANGAS E ORGAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 048/2020.

O projeto de lei n° 148/2020, apresentado pelo Vereador Fabio Riva (PSDB), pretende
ampliar para trés anos o periodo de isencdo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para
imoveis atingidos por enchentes e alagamentos. O projeto prevé também que as Subprefeituras
deverao elaborar, em até 72 horas, relatério técnico tendo em vista a concessédo da isencdo. A
proposta inclui anexo a lei contendo modelo para o referido relatério, que prevé a informagéo de que
os imoveis sofreram danos fisicos decorrentes da invaséo irresistivel das aguas e/ou danos com a
destruicdo de alimentos, méveis ou eletrodomésticos. Neste relatério, deverao estar enumerados com

os respectivos numero de cadastro do imével —SQL, endereco e a data da ocorréncia.

Ao fundamentar a iniciativa, o proponente destacou, entre outros pontos, o objetivo de
facilitar “a obtencdo do beneficio, dispensando os vitimados, ja atarefados com a recuperagcéo do
imoével atingido, da necessidade de ir até a subprefeitura solicitar a remissdo do IPTU, além de
promover a justica, ao ampliar a possibilidade de descontos do IPTU para até trés exercicios

consecutivos, conforme os danos aferidos em cada imoével”.

A Comissao de Constituicdo, Justica e Legislagdo Participativa pronunciou-se pela
legalidade do projeto, na forma de um substitutivo, que apresentou com o objetivo de conformar a
redagdo as normas técnicas de elaboragéo legislativa e, ainda, suprimir do texto dispositivos que

estavam em desacordo com o Principio da Separagao entre os Poderes.

De acordo com a atual vigéncia da Lei 14.493/2007, nos casos de imdveis edificados
atingidos por enchentes e alagamentos, o Poder Executivo esta autorizado a conceder isengdo ou

remissdo do IPTU em relagéo ao crédito tributario relativo ao exercicio seguinte ao da ocorréncia.
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A Comissdo de Administracdo Publica, no admbito de sua competéncia, sublinha a
oportunidade e o mérito do projeto, tendo em vista proporcionar aqueles que tenham seus iméveis
atingidos por enchentes ou alagamentos melhores condigbes para recuperagao em relagdo aos
danos causados. Assim, o parecer é favoravel, nos termos do substitutivo da Comissao de

Constituicao, Justica e Legislagao Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comisséo de Finangas e Orcamento nada tem a opor,
tendo em vista que a matéria ndo ofende os dispositivos da lei orgamentaria, bem como esta
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favoravel, portanto, é o parecer, nos termos

do substitutivo da Comissao de Constituicao, Justica e Legislagao Participativa.

Sala das Comissdes Reunidas,
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